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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
EMENDA CONSTITUCIONAL 123, de 14.07.2022.
ENTIDADE DE CLASSE DE ÂMBITO NACIONAL.
PERTINÊNCIA TEMÁTICA. ILEGITIMIDADE ATIVA.
INTERPRETAÇÃO CONFORME À CONSTITUIÇÃO.
PRINCÍPIO  DA  SEPARAÇÃO  DOS  PODERES.
NÃO CONHECIMENTO. 
1.  Entidade  de  classe  de  âmbito  nacional  é  parte
ilegítima para propor ação direta quando inexistente
pertinência temática entre seus objetivos institucionais
e o conteúdo material das normas impugnadas. 
2.  É inviável a interpretação conforme à Constituição
para incluir normas novas no texto legal, bem como
quando  a  incidência  ou  não  da  lei  depende  da
análise das circunstâncias do caso concreto.
— Parecer pelo não conhecimento da ação.
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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Excelentíssimo Senhor Ministro André Mendonça,

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade – ADI, com pedido de

medida cautelar, proposta pela Associação Brasileira de Imprensa – ABI contra os

arts. 3º e 5º da Emenda Constitucional 123, de 14.7.2022, que reconheceram “o

estado de emergência decorrente da elevação extraordinária e imprevisível dos preços

do petróleo, combustíveis e seus derivados e dos impactos sociais dela decorrentes” ,

bem como estenderam, temporariamente, a concessão de benefícios sociais.

Após defender sua legitimidade para propositura desta ação direta

de inconstitucionalidade,  a  requerente  argui  que se  aprovaram as  normas

impugnadas  “com  o  objetivo  de  permitir  que  o  atual  governo  se  desviasse  da

observância do art. 73, § 10º, da Lei Eleitoral”, dispositivo legal que  “tem como

objetivo impedir o uso eleitoral de benefícios sociais”.

Alega que a Emenda Constitucional 123/2022 viola os princípios da

anterioridade  eleitoral  e  da  segurança  jurídica,  além  do  princípio

democrático,  “subjacente  à  cláusula  pétrea  que  protege  o  voto  direto,  secreto

universal  e  periódico”.  Nesta  ação,  porém,  a  requerente  não  pretende  ver

declarada a inconstitucionalidade das normas atacadas,  tendo em vista  “a

tragédia humanitária criada pela política econômica hoje em vigor”.  Daí por que

“requer apenas a realização de interpretação conforme daqueles preceitos [arts. 3º e 5º
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da EC 123/2022] para reduzir a manipulação eleitoral dos benefícios sociais criados

pela EC n. 123”.

Diz a requerente que se está diante de desvio do poder de legislar.

É que “a norma ora impugnada possui indiscutível finalidade eleitoral, uma vez que

prevê  expressamente  a  distribuição  de  recursos  públicos  pelo  atual  governo,  ao

eleitorado, a menos de 3 meses da data de realização das eleições 2022”. 

Haveria,  segundo  entende,  violação  dos  princípios  democrático,

republicano, da moralidade administrativa e da igualdade. Quanto a este último,

afirma que  “a escolha do eleitor deve ser feita entre candidatos que detenham as

mesmas oportunidades, com paridade de armas”, sendo que a EC 123/2022 “desequilibra

a paridade de armas entre os candidatos, uma vez que permite a distribuição de recursos

públicos expressivos aos eleitores a menos de três meses da realização do pleito eleitoral, por

parte de um governo cujo Presidente será candidato à reeleição”.

Argumenta violação do princípio da anterioridade eleitoral (CF, art.

16),  já  considerado, pelo Supremo Tribunal Federal,  como cláusula pétrea.

Por fim, formula os seguintes pedidos de mérito:

f) ao final, seja julgada procedente a presente ADI para se conferir
interpretação conforme à Constituição aos artigos 3º e 5º da Emenda
Constitucional nº 123, de 14 de julho de 2022, para estabelecer que:

f. 1. fica vedada aos órgãos públicos federais ou às respectivas entida-
des da administração indireta a realização de publicidade institucio-
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nal dos benefícios sociais custeados pelas despesas extraordinárias de
que trata a EC n. 123;

f.  2.  a  exploração  eleitoral  dos  benefícios  concedidos  com base  na
Emenda Constitucional n. 123 deve ser considerada abuso de poder
político, punido com base na legislação eleitoral;

f. 3. a concessão dos benefícios sociais de que trata a EC n. 123 deve
ser precedida do reconhecimento da configuração de grave e urgente
necessidade pública pela Justiça Eleitoral.

Adotou-se o rito do art. 12 da Lei 9.868, de 10.11.1999.

A  Câmara  dos  Deputados,  em  suas  informações,  apontou  a

ilegitimidade ativa da requerente, por ausência de pertinência temática entre

seus objetivos institucionais e as normas impugnadas nesta ação direta.

Ainda em caráter preliminar, arguiu a impossibilidade jurídica do

pedido, uma vez que a interpretação conforme à Constituição não poderia

significar a atuação do Supremo Tribunal Federal como legislador positivo.

No mérito, defendeu a discricionariedade do Poder Legislativo em

reconhecer o “estado de emergência provocado pela elevação extraordinária e imprevisível

dos preços do petróleo, combustíveis e seus derivados”. Prerrogativa que deve ser

respeitada, tendo em vista o princípio da separação dos poderes.

Quanto à cláusula pétrea do voto direto, secreto, universal e periódico

(CF, art. 60, § 4º, II), alegou que a Emenda Constitucional 123/2022 não viola a
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liberdade de voto, “pois as proposições, em nenhum momento, ameaçaram o exercício do

direito de sufrágio”.  No entendimento da Câmara dos Deputados,  “não se pode

pretender que ações legislativas benéficas possam traduzir desequilíbrio eleitoral, pois

é da essência do próprio sistema representativo atuar em sintonia com as necessidades

sociais”. Ademais, o próprio § 10 do art. 73 da Lei 9.504/1997 excepcionaria da

vedação os casos de calamidade pública e de estado de emergência.

Sobre o princípio da anualidade eleitoral, argumentou que a norma

visa a garantir a isonomia do processo eleitoral, protegendo-o contra “desigualdades

de participação dos partidos e candidatos”. Ocorre que,  “para a caracterização da

quebra de isonomia eleitoral, não basta qualquer conjectura ou pressuposição, mas

evento objetivamente aferível a ensejar desequilíbrio na participação e disputa”. No

caso da Emenda Constitucional 123/2022, inexistiria “qualquer comprovação efetiva

de benefícios ou ruptura da isonomia no processo eleitoral, mas apenas ilações de que

a  proposição  poderia  traduzir  vantagens  políticas,  quando  a  própria  democracia

representativa exige atuar em proveito dos representados”.

O  Senado  Federal  também  prestou  informações.  Suscitou,

preliminarmente, o não conhecimento da ação, por ilegitimidade ativa. É que

não haveria  “correlação entre as normas impugnadas, que dispõem sobre matéria

tributária e benefícios sociais, e os objetivos institucionais da Associação Brasileira de
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Imprensa, que estão vinculados à defesa da ética, dos direitos humanos e da liberdade

de informação e expressão aos profissionais do jornalismo”.

Após fazer um breve relato da tramitação da matéria em ambas as

Casas do Congresso Nacional, alegou que “não se há que submeter o estado de

emergência reconhecido pela  Emenda Constitucional  n.  123,  de 2022,  ao conceito

infraconstitucional de situação de emergência trazido pelo Decreto n. 10.593/2020

(art. 2º, inc. XIV)”,  pois  “o ordenamento jurídico interpreta-se à luz das normas

constitucionais, não o contrário”.

Quanto  à  liberdade  do  voto,  disse  que  “a  opção  pela  modificação

constitucional também afasta qualquer alegação de violação da legislação eleitoral”.

Aduziu que “a temporariedade das medidas adequa-se ao reconhecimento do estado

de emergência, também de natureza transitória, mas não afasta que as mesmas sejam

reavaliadas pelo legislador para o ano de 2023”.  Essa circunstância impediria a

vinculação dos  “benefícios instituídos ao período eleitoral presente ou a qualquer

abuso de poder no exercício da atividade legislativa”.

Também não haveria, no entendimento do Senado Federal, violação

do princípio da anualidade eleitoral. É que a Emenda Constitucional 123/2022

não tratou de “direito material ou processual eleitoral (filiação partidária, elegibilidade,

inelegibilidade, registro de candidatura etc.)”, mas de “matéria tributária (ICMS)”,
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além de  “reconhece[r] o estado de emergência e  disciplina[r] suas consequências

mediante a instituição ou aumento de benefícios sociais”.

Por  fim,  especificamente  quanto  aos  pedidos  formulados  pela

requerente nos itens f.1, f.2 e f.3 da petição inicial, arguiu haver “clara confusão

entre as competências deste Supremo Tribunal Federal e do Tribunal Superior Eleitoral”,

porque “as normas impugnadas, de caráter geral e abstrato, não podem configurar

per se abuso de poder político e/ou econômico praticado por candidato ou terceiro, em

benefício de candidato”. Nas palavras do Senado Federal, “situações concretas de

abuso de poder político e/ou econômico serão apuradas pela Justiça Eleitoral, no âmbito

de suas competências”. Ademais,  “não compete à Justiça Eleitoral se substituir ao

legislador para redefinir o que seja situação de grave e urgente necessidade pública, à

revelia do que já está posto pelo legislador constituinte reformador ao reconhecer o estado

de emergência e adotar medidas sociais imprescindíveis para minimizar os seus efeitos”.

O Advogado-Geral da União manifestou-se, preliminarmente, pelo

não conhecimento da ação e, no mérito, pela improcedência dos pedidos.

Vieram, então, os autos à Procuradoria-Geral da República para parecer.

Eis, em síntese, o relatório.

A ação não há de ser conhecida.

Em primeiro lugar, a requerente não detém legitimidade ativa.
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Nos termos do inciso IX do art. 103 da Constituição Federal, podem

propor a ação direta de inconstitucionalidade “confederação sindical ou entidade

de classe de âmbito nacional”. Acontece que, segundo a jurisprudência pacífica

do Supremo Tribunal Federal,1 as entidades de classe de âmbito nacional —

como a Associação Brasileira de Imprensa — hão de demonstrar a pertinência

temática entre as normas impugnadas e seus objetivos institucionais. Mais: a

referibilidade (entre as normas e os objetivos institucionais) há de ser direta,

pois  “a mera existência de vínculo indireto ou mediato não basta, só por si, para

atender ao requisito da pertinência temática”.2

Os objetivos  institucionais  da  Associação Brasileira  de  Imprensa,

conforme o art. 3º de seu estatuto, são os seguintes: 

defender o jornalismo como instituição associativa e cultural, realçar o
papel da imprensa nos momentos marcantes da história do país, mobili-
zar os profissionais da comunicação social na defesa de todos os seus
direitos, colaborar com as empresas jornalísticas, particularmente as
pequenas e médias, que atuam em todo o território nacional, concor-
rer para o aperfeiçoamento cultural e profissional dos jornalistas, in-
clusive lutando pela manutenção e melhoria do ensino superior de
Jornalismo no país, prestar assistência ao associado e sua família e às
pessoas em situação de vulnerabilidade social que recorrerem aos seus

1 ADI 1.508-MC, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ de 29.11.1996; ADI 1.519-MC, Rel. Min. Carlos Vello-
so, DJ de 13.12.1996; ADI 1.526-QO, Rel. Min. Maurício Corrêa, DJ de 21.2.1997; ADI 3.961-AgR,
Rel. p/ acórdão Min. Rosa Weber,  DJe de 30.7.2020; ADI 6.273, Rel. Min. Rosa Weber,  DJe de
28.1.2022; ADI 6.692-AgR, Rel. Min. Alexandre de Moraes, DJe de 18.8.2021. 

2 ADI 1.094, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 19.10.2020.
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serviços e comemorar as datas de 7 de abril, fundação da associação, 1º de
junho, dia da imprensa; e 10 de dezembro, dia dos direitos humanos.

Como se  vê,  a  requerente  é  entidade  de  classe  dos  jornalistas  e

representa os interesses específicos da categoria. Isso certamente inclui a defesa

das liberdades de expressão do pensamento e de imprensa.  Não abrange,

porém, pelo menos de forma direta,  a defesa da legitimidade do processo

eleitoral, que é do interesse da sociedade como um todo (não, especificamente,

da classe dos jornalistas).

A previsão genérica contida no art. 1º do estatuto da requerente, no

sentido de que a ABI  “tem por  finalidade  maior  a  defesa  da  ética,  dos  direitos

humanos e da liberdade de informação e expressão”, não habilita a requerente a

propor esta ação direta de inconstitucionalidade. Do contrário, ter-se-ia quase

que uma legitimidade universal da Associação Brasileira de Imprensa.

Ainda que a requerente fosse parte legítima para a propositura desta

ação direta de inconstitucionalidade, o não conhecimento da ação se imporia.

Como se observa na petição inicial, o objeto desta ação são os arts.

3º e 5º da Emenda Constitucional 123/2022, mas a requerente deixa de formular

pedido de inconstitucionalidade deles, tendo em vista “a tragédia humanitária

criada pela política econômica hoje em vigor”. Pleiteia, no entanto, que se dê a

essas normas interpretação conforme à Constituição para estabelecer que:
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f. 1. fica vedada aos órgãos públicos federais ou às respectivas entida-
des da administração indireta a realização de publicidade institucio-
nal dos benefícios sociais custeados pelas despesas extraordinárias de
que trata a EC n. 123;

f.  2.  a  exploração  eleitoral  dos  benefícios  concedidos  com base  na
Emenda Constitucional n. 123 deve ser considerada abuso de poder
político, punido com base na legislação eleitoral;

f. 3. a concessão dos benefícios sociais de que trata a EC n. 123 deve
ser precedida do reconhecimento da configuração de grave e urgente
necessidade pública pela Justiça Eleitoral.

A interpretação conforme à Constituição é cabível quando o texto da

lei (ou, no caso, da emenda constitucional) é polissêmico ou plurissignificativo.

Comportando mais de uma interpretação, uma delas mostra-se compatível com

a Constituição Federal (no caso destes autos, com suas cláusulas pétreas). O

dispositivo permanece, então, hígido no ordenamento jurídico, mas se afastam as

interpretações dele que conflitam com o texto constitucional.

Na técnica da interpretação conforme à Constituição, todas as possíveis

normas (interpretações) emanam do texto da lei. Não é dado ao aplicador do

direito,  a  pretexto  de interpretar  determinada lei  conforme à  Constituição

Federal, dar-lhe sentido que não tem suporte na letra da lei.

A propósito, vale transcrever as palavras do Ministro Roberto Barroso,

ao não conhecer da ADI 6.235:
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Por fim, penso ser importante tecer breves considerações sobre a in-
terpretação conforme a Constituição. Tive oportunidade de decompor
esse princípio da seguinte forma: (i) cuida-se de escolha de uma in-
terpretação da norma legal que a mantenha compatível com a Consti-
tuição, em meio a outra ou outras possibilidades interpretativas que o
enunciado normativo admita; (ii) essa interpretação busca encontrar
um sentido possível para a norma, ainda que não seja o mais eviden-
te; (iii) além da eleição de uma das linhas interpretativas possíveis,
procede-se à exclusão expressa das demais; e (iv) por via de conse-
quência, a interpretação conforme a Constituição não é só um precei-
to  hermenêutico,  mas,  também,  um  mecanismo  de  controle  de
constitucionalidade.
A finalidade desse princípio, como se percebe, é a de salvar a consti-
tucionalidade de uma norma ameaçada, em deferência ao princípio
democrático. Se o sentido mais evidente for compatível com a ordem
constitucional vigente ou se a norma não comportar mais de uma
possibilidade interpretativa, não há que se falar em recurso à inter-
pretação conforme. Nessa perspectiva, o Min. Eros Grau ressaltou
que a interpretação conforme a Constituição é “técnica a ser utiliza-
da por esta Corte quando, diante da existência de duas ou mais inter-
pretações  possíveis,  uma  delas  seja  eleita  como  ajustada  ao  texto
constitucional” (v. ADI 306, Rel. Min. Eros Grau).
O art. 3º, III, da Lei nº 12.694/2012 não comporta mais de uma in-
terpretação. O seu sentido é unívoco. Tanto é assim que o autor não
apresenta nenhum argumento que infirme a constitucionalidade do
preceito legal questionado, mas apenas dissente da aplicação da nor-
ma pelas Cortes estaduais e federais. Destarte, a interpretação con-
forme não é cabível na espécie.

No caso em apreço (como no da ADI 6.235), o sentido das normas

impugnadas é unívoco. O que pretende a requerente é, na verdade, incluir,

nos dispositivos impugnados, normas novas, o que é vedado ao Poder Judiciário.
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Inexiste  dúvida  quanto  ao  que  preceitua  o  art.  3º  da  Emenda

Constitucional 123/2022. Esse dispositivo constitucional reconheceu, no ano

de 2022, “estado de emergência decorrente da elevação extraordinária e imprevisível

dos  preços  do  petróleo,  combustíveis  e  seus  derivados  e  dos  impactos  sociais  dela

decorrentes”. Complementarmente, o art. 5º da mesma emenda previu a adoção

de sete medidas  “para enfrentamento ou mitigação dos impactos decorrentes do

estado  de  emergência  reconhecido”.  Não  há  nenhum  dissenso  hermenêutico

quanto ao sentido ou alcance das normas.

No  item  f.1  dos  pedidos  contidos  na  petição  inicial,  pleiteia-se

interpretação conforme à Constituição para vedar “aos órgãos públicos federais

ou às  respectivas  entidades  da  administração  indireta  a  realização  de  publicidade

institucional dos benefícios sociais custeados pelas despesas extraordinárias de que

trata  a  EC  n.  123”.  Acontece  que  nem o  art.  3º  nem o  art.  5º  da  Emenda

Constitucional  123/2022  tratam  de  publicidade  institucional.  Em  período

eleitoral, o tema continua versado no art. 73, incisos IV, VI, alíneas “b” e “c”, e

VII, todos da Lei 9.504/1997.

O mesmo se diga quanto à caracterização do abuso de poder político,

objeto do pedido formulado no item f.2 da inicial. A Emenda Constitucional

123/2022 não cuidou do assunto. A punição de atos de abuso do poder político,

no âmbito do processo eleitoral, continua regulada pela legislação eleitoral,
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tal qual antes da Emenda Constitucional 123/2022. As normas impugnadas

não trouxeram nenhuma inovação a respeito.

Por  fim,  interpretar  os  arts.  3º  e  5º  da  Emenda  Constitucional

123/2022 de maneira a condicionar a concessão dos benefícios sociais ao prévio

“reconhecimento da configuração de grave e urgente necessidade pública pela Justiça

Eleitoral” importaria inovar legislativamente. No texto das normas impugnadas,

nada dá a mínima abertura para que o Poder Judiciário chegue a tal conclusão.

Trata-se,  aqui,  de  norma nova que a  requerente  pretende ver  inserida  no

ordenamento jurídico pelo Poder Judiciário.

Ocorre que não cabe ao Supremo Tribunal Federal, ainda que pela

via do controle concentrado de constitucionalidade, alterar o conteúdo da lei

para nela inserir norma não desejada ou para alterar-lhe o sentido inequívoco,

sob pena de violação do princípio da divisão funcional de poder (CF, art. 2º).

Veja-se, por exemplo, trechos das ementas dos seguintes julgados:

— Ao Supremo Tribunal  Federal,  em sede  de  controle  normativo
abstrato, somente assiste o poder de atuar como legislador negativo.
Não lhe compete, em consequência, praticar atos que importem em
inovação de caráter legislativo, tal como a data já fixada pelo  Con-
gresso Nacional para realização de eleições municipais.
(ADI 779-AgR/DF, Rel. Min. Celso de Mello, DJ de 11.3.1994.)

Ainda que seja permitido ao Supremo Tribunal Federal, ao apreciar

a constitucionalidade da norma, extrair interpretação conforme a Constituição
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“com finalidade de fazer incidir conteúdo normativo constitucional dotado de carga

cogente cuja produção de efeitos independa de produção legislativa” (ADI 4.430/DF,

Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 19.9.2013), a decisão interpretativa com eficácia

aditiva não poderá alterar o conteúdo ou o sentido inequívoco da norma, sob

pena de criar preceito normativo diverso daquele instituído por quem detém a

prerrogativa de inovar positivamente o ordenamento jurídico.

Vale citar, porque paradigmática, a ementa do seguinte julgado:

Representação de inconstitucionalidade do § 3º do artigo 65
da Lei Orgânica da Magistratura Nacional, introduzido pela Lei
Complementar nº 54/86.
— O princípio da interpretação conforme a Constituição (…) é o
princípio que se situa no âmbito do controle de constitucionalidade, e
não apenas simples regra de interpretação.
A aplicação desse princípio sofre, porém, restrições, uma vez que, ao
declarar a inconstitucionalidade de uma lei em tese, o STF – em sua
função de Corte Constitucional – atua como legislador negativo, mas
não tem o poder de agir como legislador positivo, para criar norma
jurídica diversa da instituída pelo Poder Legislativo.
Se a única interpretação possível para compatibilizar a norma com a
Constituição contrariar o sentido inequívoco que o Poder Legislativo
lhe pretendeu dar, não se pode aplicar o princípio da interpretação
conforme a Constituição, que implicaria, em verdade, criação de norma
jurídica, o que é privativo do legislador positivo. (…)
— No caso, não se pode aplicar a interpretação conforme a Constituição
por não se coadunar essa com a finalidade inequivocadamente colimada
pelo legislador, expressa literalmente no dispositivo em causa, e que dele
ressalta pelos elementos da interpretação lógica. (…)
(Rp 1.417/DF, Rel. Min. Moreira Alves, RTJ, v. 126, p. 48.)
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Em face do exposto, opina o PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

pelo não conhecimento da ação.

Brasília, data da assinatura digital.

Augusto Aras
Procurador-Geral da República

Assinado digitalmente

JMR
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